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Processo nº 0175057-10.2012.8.19.0001
Processo n.º 0175057-10.2012.8.19.0001 SENTENÇA ARLINDO RAMOS DA SILVA JUNIOR propôs a presente Ação de Revisão de Benefício Previdenciário em face de POSTALIS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DOS CORREIOS E TELEGRAFOS, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que é funcionário da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT e sempre foi participante do plano de previdência privada instituído pela ré; que teve informação de que os valores dos depósitos de conta junto a ré deferiam ser reajustados em razão dos expurgos ocorridos nos planos econômicos; que as instituições de previdência privada promoveram o reajustamento dos valores depositados com base em índices que prejudicaram os seus participantes; que deve ser correta a correção dos expurgos feitos nos saldos das aposentadorias; que os percentuais já foram pacificados, conforme entendimento do STJ, devendo ser aplicado o IPC nos períodos de junho/87 (26,06%), janeiro/89 (42,72%), fevereiro/89 (10,14%), março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%), fevereiro/91 (11,79%) e março/91 (13,90%). Requer seja a ré condenada ao pagamento das diferenças apuradas em liquidação de sentença nos saldos das contribuições do período de junho/87 (26,06%), janeiro/89 (42,72%), fevereiro/89 (10,14%), março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%), fevereiro/91 (11,79%) e março/91 (13,90%), acrescido de juros de mora e correção monetária. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 12/17 A Ré apresentou a contestação de fls. 21/44, instruída com os documentos de fls. 45/165, arguindo, em preliminar, que há carência de ação, diante da ausência de interesse de agir, uma vez que o autor é participante desistente e ainda não cessou seu contrato de trabalho com a empregadora. No mérito, discorre acerca de sua natureza jurídica; da legislação aplicável à espécie; da inaplicabilidade do CDC. Afirma que aplicou corretamente os índices contratados. Requer seja acolhida a preliminar, e, no mérito, seja julgado improcedente o pedido. Instado a se manifestar em réplica, a parte autora quedou-se inerte. Em provas, apenas a parte ré protestou por prova pericial. Nomeado perito, este elaborou o laudo pericial de fls. 229/247, seguido de manifestação das partes. É o Relatório. DECIDO. Quanto à preliminar de carência de ação, diante da alegada falta de interesse de agir do autor, rejeito a mesma, uma vez que o autor não pretende resgatar a reserva de poupança, mas tão e somente fazer incidir, corretamente, os índices expurgados durante os períodos dos planos econômicos denominados de Bresser, Verão, Collor I e Collor II, nas cotas de contribuição que constituem a reserva de poupança e que são corrigidas mensalmente. No mérito, reclama o Autor quanto ao índice utilizado pela Ré para corrigir as contribuições por ele vertidas, alegando que os valores reservados não foram corrigidos com os percentuais relativos aos expurgos. Oportunamente, faço registrar que o fato do autor não mais contribuir para o Plano de Benefício não exime da ré a responsabilidade pela incidência correta dos índices inflacionários expurgados na época dos planos econômicos. A relação existente entre a entidade e seus associados é contratual, mediante adesão aos estatutos e regulamento, os quais exibem regras definidas. Entretanto, considerando o entendimento majoritário no sentido do cabimento da correção dos valores expurgados, o pedido merece acolhimento, diante da constatação do laudo pericial de fls. 245. Sobre a matéria este Tribunal já se manifestou diversas vezes: ´Previdência Privada. Reserva de Poupança. Recebimento. Diferenças da correção monetária. Índices expurgados. Procedência do pedido. Inconformismo da ré. Improvimento do recurso, por maioria. Voto vencido. Consoante jurisprudência consolidada no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, os valores resgatados pelos participantes do Plano de Benefícios de Previdência Privada devem ser corrigidos de acordo com os índices da correção monetária real, sendo descabida a pretensão da entidade de fazê-lo a menor, utilizando índices abaixo da inflação, no período em que a devolução se faz devida, incluindo-se os índices expurgados´. Ap.Cív. 02808/2003, 15ª Câmara Cível, Des. Maurílio Passos da Silva Braga. ´PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. PREVI. DESLIGAMENTO DE EMPREGADOS DO BANCO DO BRASIL. RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ´EXPURGOS INFLACIONÁRIOS´. No caso de desligamento de empregados do Banco do Brasil S.A., a restituição das importâncias com as quais pessoalmente contribuíram aqueles à entidade de previdência complementar (PREVI), deve ser feita acrescida da correção monetária por fatores de atualização que recomponham a efetiva desvalorização da moeda nacional, conforme o entendimento pacificado pela Egrégia 2ª Seção do STJ. No que diz respeito à incidência dos juros remuneratórios e moratórios, agiu com acerto a Magistrada sentenciante, tendo em vista que os primeiros, decorrem da recomposição do valor de contribuição, enquanto que os segundos derivam da mora, ou seja, do inadimplemento, na época própria, por parte da entidade de previdência privada. Por fim, não se vislumbra a apontada sucumbência recíproca, devendo a apelada suportar integralmente os ônus sucumbenciais, sendo os honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Recursos conhecidos, provido em parte o primeiro e improvido o segundo.´ Tipo da Ação: Ap Cív. nº 23714/2004, 11ª Câ,ara Cível. Des. Cláudio de Mello Tavares. Julgado em 17/11/2004. ´PREVIDÊNCIA PRIVADA CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI DESLIGAMENTO EM RAZÃO DE ADESÃO AO PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS ANTERIORES A MARÇO, DE 1980 E PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA DAS PARCELAS RESTITUÍDAS A lei nova, que assegurou aos participantes a restituição parcial das contribuições vertidas, não tem aplicação retroativa. O Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que ´no caso de desligamento do empregado, a restituição das importâncias com as quais pessoalmente contribuiu à entidade de previdência complementar, deve ser feito com correção monetária por fatores de atualização que recomponham a efetiva desvalorização da moeda nacional´. Provimento parcial do primeiro recurso para, reformando em parte a sentença, condenar a ré, ora segunda apelante, ao pagamento das diferenças de correção monetária relativas os expurgos inflacionários; e julgar prejudicado o segundo (recurso adesivo) ante o reconhecimento sucumbência recíproca.´ Tipo da Ação: Ap. Cív. nº 23301/2001. Data de Registro: 03/04/2002. 18ª Câmara Cível. Des. Cássia Medeiros. Julgado em 26/02/2002 Além disso, a matéria já está sumulada, conforme Enunciado 289 do STJ, onde é prevista a restituição pela correção plena: ´A restituição das parcelas pagas a planos de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda.´ Assim, resta incontroverso que a ré deixou de aplicar corretamente os índices inflacionários expurgados e, estas correções representam atualização do capital corroído pela inflação da época, o que gerou diferenças ante as reiteradas imposições e modificações de índices conforme os vários planos econômicos implantados pelo Governo Federal. Quanto aos índices expurgados a matéria já está pacificada junto ao STJ, conforme ementa ora reproduzida: AgRg no Ag 787949 / SP AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2006/0137370-0 Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (1140) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA Data do Julgamento 12/05/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 25/05/2009 Ementa AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATOS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. INCIDÊNCIA DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS PARA REPRODUZIR A CORREÇÃO PLENA, POR SER ÍNDICE QUE RECOMPÕE A REAL DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. RECURSO INFUNDADO, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. AGRAVO IMPROVIDO 1. A Segunda Seção, no julgamento do EREsp 264.061/DF, concluiu que os índices expurgados, relativos ao IPC, foram 26,06% (junho/87); 42,72% (janeiro/89); 84,32% (março/90); 44,80% (abril/90); 7.87% (maio/90); 21,87% (fevereiro/91) e 11,79%, relativo ao INPC de março/91 (DJ de 11/03/2002). 2. A interposição de agravo manifestamente inadmissível enseja aplicação da multa prevista no artigo 557 § 2º do Código de Processo Civil. 3. Agravo regimental improvido. (grifei) Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar a parte ré a fazer incidir, nas contribuições pessoais do autor junto ao Plano de Benefício, as diferenças monetárias, mediante adoção da correção monetária plena em substituição aos índices utilizados pela ré nos meses abaixo, calculando-se mês a mês as diferenças, com os devidos reflexos sobre o montante depositado, adotando-se o índice IPC no percentual de 26,06 % (junho 87), 42,72% (janeiro/1989), 84,32% (março/1990), 44,80% (abril/1990), 7,87% (maio/1990), 21,87 (fevereiro/1991) e 11,79% (março/1991), conforme entendimento pacificado nos Tribunais Superiores, corrigindo-se as diferenças apuradas monetariamente, o que deverá ser apurado em liquidação de sentença, com designação de perito para tal fim, deduzindo-se os percentuais utilizados pela ré. Deixo de condenar a ré ao pagamento de juros de mora, uma vez que esta somente se daria quando do resgate da reserva de poupança pelo autor. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de julho de 2013. LEDIR DIAS DE ARAÚJO Juíza de Direito.
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